
CAMABA i,lUilICIPAt
0E cRtsilNÁP0Us

t
LEGISLANDO COM O POVO. PARA O POVO

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA NO 08/202í

RATIFIC0 a presente JUSTIFICATIVA Publique-se, providencie-

se 0 contrato.

CristinápoliysE, 15 de Íevereiro de 2021
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A coMtssÂo PERIIANENTE DE LtctrAçÃo ol cÂuma MUNlctpAL oE

CruSf nÁpOttS, ESTADO DE SERGIPE, instituida nos termos da Portaria no 07/2021 vem justiÍicar a contrataçâo de

empresa para aquisição de equipamenlo de inÍormática, em coníormidade com o arl. 24, iÍrciso ll, da Lei n' 8.666/93,

e de acordo com os motivos adiante expostos:

CONSIDERÂNDO, que na AdministÍação Pública em regra todos os contratos sejam

precedidos de processos licitatórios, no entanto, a Lei n' 8.666/93, em seu art. 24, inciso ll, trata da dispensa de licitação

para compras e serviços de valor até 10 o/o (dez por cento) do limite previsto na alínea 'a', do inciso ll, do art, 23, do

mesmo Diploma Legal, alterado pelo artigo 10, inciso ll alínea'a'do Decreto Federal n" 9.412.12018, sendo este valor

Euivalente a R$ 17.600,00 (dezess€te mil e seiscentos reais).

CONSIDERANDO, que de acordo com a pesquisa de mercado constatou-se que a máiia de

prqos apurada está dentro do limite previsto no art. 24, inciso ll, da lei de licit4Ões e suas posteriores alter4Ões, sem

a premênte necessidade de proceder à abertura de processo administrativo de licitação, vez que o valor orçado, náo

ultrapassou o valoÍ estabelecidos no art. 23 e seus dispositivos, atualizado pelo Decreto Federal no 9,41?2018, ou seja,

R$ 17.600,00 (dezessete mile seiscentos reais).

CoNS|DERA}IDo, que a contratqão direla não pressupõe a inobservância dos principios

administrativos, tampouco caracteriza uma livre afuaçfu da administrqáo. Quando em veÍdade há um procedimento

administrativo de Dispensa de LicitaçAo que antecede a contrataçáo, possibilitando tambem tratarEnto igualitário a

todos quando da realização da peEuisa de preço no mercado alravés de oÍçamentos, confoíne fora realizado

previamente pela Câmara Municipal de Cristinápolis/SE
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CONSIDERANDo, que conÍorme dilo antenormenle a Câmara Municipal de Cristinápolis/SE teve

o cuidado de pesquisar os preços no mercado com empresas do ramo pertinente ao objeto a ser contratado,

identiÍicando 6 caracteristicas necessárias e importantes para a composição dos pft)ços.

CONSIDERAI{DO, que de acordo com o levantamento de preços feito, constatou-se que Adriano

Neiva dos Santos 0t1225383458 (tlercadinho Compre Bem) cotou o menor pÍeço para a aquisição do objeto

pÍetendido, baseado no que prescreve o Art. 24, lnciso ll, da tei n0 8,666/93, com a refeÍida empresa

Pelos substratos Íáticos, juridicos e probatóÍios acima elencados, opina a Comissál de Licitaçáo da

Câmara Municipal de Cristinápolis/SE, pelo acatamento da contratqão e, se pronuncia favoravelmente à celebração

do contÍato, com a dispensa do pÉvio processo licitatório, ex ví do Art. 24, inciso Il, da Lei 8,ô66/93.

Submetemos a pÍesente JUSTIFICATIVA a apÍeciaçáo do Excelentíssimo Senhor Presidente da

Câmara Municipalde Cristinápolis/SE, para que, na hipotese de ratificação da mesma, determine a sua publicaçfu, na

Íorma do Art. 13, inciso Xll, da Constituição Estadual, como condrÍro sine qua non paÊ elcácia deste ato.

Cristinápolis/SE, 15 de Íevereiro de 2021
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Preside da rssa0 itação

da Silveira
Secretário da Comissão Permanente de Licitação.
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Memb da Comissão Pemanente de Licitaçe)
J

a

-4)

CONSIDERÂNoo gue, em releão ao objeto em questão, a inviabilidade da Iiciteão decone ná)

em razâo da falta de competitividade entÍe os possiveis interessados, mais se toma a licitação neste caso inconveniente

aos obietivos do Ôrgão quando colocado à tona a equação custcbeneÍicio, venficou-se que a licit4ão traria maiores

custos a administr4áo do que b€neÍcios, além do que, está apaÍentemente demostrado no processo à pequenez do

valor estimado para a contrataçfu.
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